Comarca de Belford Roxo – 2ª Vara Criminal

Juiz: Rodrigo Faria de Souza

Processo nº: 0017300-34.2009.8.19.0008 (2009.008.017372-6) 

Vistos etc. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de GABRIEL FERRO BARCELOS e DANIEL RODRIGUES RIBEIRO JÚNIOR, dando-o o primeiro réu como incurso nas sanções penais do art. 333 do Código Penal, e o segundo réu incurso nas penas do art. 171, caput, duas vezes c/c art. 14, I, art. 171 c/c art. 14, II e art. 333, na forma do art. 71 todos do Código Penal, pelos fatos descritos na denúncia de fls.2A/2C, transcritos a seguir: ´No dia 13 de agosto de 2009, por volta de 13:53 horas, no interior do estabelecimento comercial denominado Posto Providência, localizado na Av. Joaquim da Costa Lima, n° 2.999, Bairro Centro, Município de Belford Roxo, RJ, o denunciado Daniel, com vontade livre e consciente, obteve vantagem ilícita em prejuízo de alheio, que seja, Rui Romanel, induzindo a erro o vendedor do posto mediante artifício, ao apresentar para o pagamento de compras, o Cartão Unibanco Mastercard Internacional n° 5256952524959014369, juntamente com uma Carteira de Identidade expedida pelo Instituto Felix Pacheco, da qual constava sua própria fotografia, ambos pertencentes à vítima, fazendo-se passar pelo mesmo, tendo efetuado compra no valor de R$ 20,00 (vinte reais), conforme comprovante que consta de fl. 46´. No dia 13 de agosto de 2009, por volta de 14:59 horas, no interior do estabelecimento comercial denominado Mercado Torre, localizado na Av. Joaquim da Costa Lima, n° 2.122, Bairro Centro, Município de Belford Roxo, RJ, o denunciado Daniel, com vontade livre e consciente, obteve vantagem ilícita em prejuízo de alheio, que seja, Rui Romanel, induzindo a erro o vendedor do posto mediante artifício, ao apresentar para o pagamento de compras, o Cartão Unibanco Mastercard Internacional n° 5256952524959014369, juntamente com uma Carteira de Identidade expedida pelo Instituto Felix Pacheco, da qual constava sua própria fotografia, ambos pertencentes à vítima, fazendo-se passar pelo mesmo, tendo efetuado compra no valor de R$ 211,74 (duzentos e onze reais e setenta centavos). No dia 13 de agosto de 2009, por volta de 16:57 horas, no interior do estabelecimento comercial denominado Mercadinho Vitória 163 Ltda., localizado na Rua Concílio Ecumênico, n° 163, Bairro Parque São Vicente, Município de Belford Roxo, RJ, o denunciado Daniel, em comunhão de ações e desígnios com uma mulher ainda não identificada, com vontade livre e consciente, tentou obter vantagem ilícita em prejuízo de alheio, que seja, Rui Romanel, induzindo a erro o vendedor do posto mediante artifício, ao apresentar para o pagamento de compras, o Cartão Unibanco Mastercard Internacional n° 5256952524959014369, juntamente com uma Carteira de Identidade expedida pelo Instituto Felix Pacheco, da qual constava sua própria fotografia, ambos pertencentes à vítima, fazendo-se passar pelo mesmo, tendo efetuado compra no valor de R$ 807,75 (oitocentos e sete reais e setenta e cinco centavos). O crime não se consumou por motivos alheios à vontade do agente uma vez que o fiscal de salão do Mercadinho Vitória desconfiou da compra de valor vultoso que seria realizado pelo casal, que já estavam com quatro carrinhos cheios, e chamou os policiais militares, para acompanhar a transação de compra, que não foi autorizada. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, os denunciados Daniel e Gabriel, com vontade livre, consciente e em perfeita comunhão de ações e desígnios entre si, ofereceram vantagem indevida, consciente do pagamento da quantia de R$ 1.000,00 (hum mil reais), aos policiais militares Guilherme Monteiro da Cunha Santos e Denis Moulin da Silva, para determiná-los a omitir de ofício, qual seja, deixar de realizar a prisão em flagrante do denunciado Daniel. No dia dos fatos, o denunciado Daniel, em companhia de mulher ainda não identificada, ingressaram no supermercado Vitória e iniciaram as compras. O funcionário do estabelecimento desconfiou da quantidade de coisas que já enchiam quatro carrinhos e chamou os policiais para acompanhar o pagamento das mesmas, que não foi autorizado pela operadora de crédito. A comparsa de Daniel logrou êxito na fuga, não tenho sido identificada. Indagado ao denunciado Daniel a razão do cartão ter sido recusado, este respondeu que na verdade o cartão e o documento de identidade não lhe pertenciam, e que havia substituído a fotografia do documento de identidade para tentar efetuar compras. Em função de tal declaração, os denunciados Daniel e Gabriel ofereceram aos agentes estatais a quantia de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para que não levasse Daniel preso em flagrante, razão pela qual ambos foram presos em flagrante´. A exordial acusatória veio acompanhada do Inquérito Policial (fls. 02D/98. Pedido de liberdade provisória a fls. 99/102, deferido a fls.142/143 Decisão a fls. 154 recebendo a denúncia. Defesa prévia de Gabriel Ferro Barcelos, a fls. 170/171. Laudo de exame de documento a fls. 177/179. Defesa prévia de Daniel Rodrigues a fls. 180/181. Decisão a fls. 184/185 confirmando o recebimento da denúncia e designando AIJ. FAC dos acusados a fls. 186/191. AIJ realizada, conforme assentada de fls. 215/216, ocasião na qual foram ouvidas quatro testemunhas de acusação e duas de defesa. Designada nova data para oitiva de outra testemunha, foi realizado o ato, conforme ata de fls. 255. Audiência realizada a fls. 269, com a oitiva de outra testemunha. Depoimento de testemunha colhido no Juízo Deprecado, a fls. 303/304. Interrogatório realizado conforme fls. 315/317. Alegações Finais do Ministério Público a fls. 319/322, em que requereu a procedência da pretensão punitiva, condenando-se os acusados. Alegações Finais da Defesa do réu Daniel Rodrigues Ribeiro Júnior, a fls. 324/327, sustentando, em síntese: a) preliminar de cerceamento da defesa por inépcia da denúncia; b) a improcedência, absolvendo o acusado, por falta de provas. Alegações Finais da Defesa do réu Gabriel Ferro Barcelos, a fls. 328/330, requerendo, em síntese, a absolvição do acusado, tendo em vista a existência de crime impossível, bem como a fragilidade do contexto probatório. Subsidiariamente, requereu fosse observada a primariedade do acusado, convertendo-se a pena privativa de liberdade em restritivas de direito. Despacho de fls. 332 remetendo o feito a este magistrado vinculado. É o relatório. Examinados, DECIDO. 1) DA PRELIMINAR: Preambularmente, ressalto que não merece prosperar o pedido de reconhecimento da inépcia da denúncia suscitado pela defesa técnica do acusado Daniel, eis que a exordial acusatória preencheu todos os requisitos legais, descrevendo com detalhes a empreitada criminosa, não havendo qualquer prejuízo ao exercício do direito à ampla defesa. 2) DO MÉRITO: 2.1) DOS CRIMES DE ESTELIONATO IMPUTADOS AO RÉU DANIEL: A denúncia imputa ao acusado Daniel a prática de três crimes de estelionato, todos supostamente ocorridos no mesmo dia, sendo os dois primeiros consumados e o terceiro na modalidade tentada. Imputa também o crime de corrupção ativa. A materialidade dos delitos de estelionato restou satisfatoriamente comprovada pelo Auto de Prisão em Flagrante, pelo Auto de Apreensão de fls. 36/37, pelos documentos de fls. 43/50, pela prova oral produzida e pelo Laudo de Exame de Documento de fls. 178/179, onde ficou atestada a falsidade documental e a sua potencialidade lesiva. A prova da autoria também resta satisfatoriamente demonstrada. Isso porque o próprio acusado, em seu interrogatório, confessou ter tentado praticar o estelionato ocorrido no estabelecimento comercial denominado Mercadinho Vitória, reconhecendo, em resumo, que achou uma carteira com o documento e com o cartão de crédito da vítima, substituiu a foto original da carteira de identidade da vítima por uma foto sua, adulterando-a e se dirigiu ao referido local para fazer compras, o que não ocorreu, pois ao tentar passar pelo caixa com parte das compras, o crédito não foi autorizado e ao ser indagado pelos policiais militares, acabou confessando, ainda no local, o seu intuito criminoso. Tal versão é corroborada pelas demais provas produzidas nos autos, em especial os depoimentos firmes, harmônicos e convergentes das testemunhas ouvidas em juízo, sendo relevante trazer à baila trecho do depoimento da testemunha Antonio Marinho Bittencourt Leite, fiscal do Mercadinho Vitória, que relatou que: ´...os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; o acusado Daniel e uma mulher entraram no mercado e fizeram compras; o depoente desconfiou porque era muita compra e se aproximou do caixa; a mulher que acompanhava Daniel ficou nervosa ao ver o depoente; quando foram passar o cartão de compra, deu problema no cartão, o cartão não foi aceito; a caixa tentou passar o cartão por duas vezes e nas duas vezes o cartão foi recusado; após a segunda recusa, a moça que acompanhava Daniel fugiu, saiu andando e não voltou mais;...no próprio mercado, os policiais constataram que a identidade apresentada por Daniel tinha a foto dele, mas os dados eram de terceira pessoa...´ Os policiais militares ouvidos em juízo também asseveraram ter ouvido o acusado Daniel confessar, ainda no estabelecimento, que achara a identidade e o cartão de crédito da vítima e após adulterar o documento teria se dirigido ao local para tentar fazer compras com o cartão. Quanto aos demais estelionatos imputados na denúncia, finda a instrução probatória é mister reconhecer que também foram praticados pelo réu na mesma data dos supramencionados fatos. Isso porque, após a prisão em flagrante, foi realizada revista pessoal no acusado Daniel, sendo encontrado, em sua carteira, comprovante de compra efetuada com o cartão de crédito da vítima no Posto de gasolina denominado Providência no valor de R$20,00 (vinte reais), bem como comprovante de compra com o referido cartão no estabelecimento comercial denominado Mercado Torre, o que se constata pelo auto de apreensão de fls. 36/37, pelos documentos de fls. 50 e pelos depoimentos dos policiais militares, que asseveraram que: ´...na delegacia foi feita uma revista mais minuciosa nos acusados, sendo encontrado com Daniel, na carteira dele, comprovantes das compras efetuadas com o referido cartão de crédito em um posto de gasolina e em um outro mercado; tais compras foram efetuadas no mesmo dia da prisão; na terceira compra com cartão é que houve a prisão... (fls. 220); ´...no mercado, os acusados já tinham sido revistados, para saber se estavam armados, mas na delegacia foi revistada a carteira do acusado Daniel, sendo encontradas duas notas fiscais de compras, uma de um posto de gasolina e outra do Supermarket, sendo essas compras efetuadas com o mesmo cartão de crédito apreendido com Daniel; essa compras foram efetuadas no mesmo dia, com pequenos intervalos de horário...´ (fls. 222) Ressalte-se que tais compras foram efetuadas poucas horas antes da prisão em flagrante do réu Daniel, tendo ocorrido às 13:53 e às 14:59 horas, respectivamente, razão pela qual a apreensão de tais documentos é prova suficiente para o reconhecimento da prática dos crimes de estelionato, até porque, muito embora o réu não tenha confessado a prática de tais fatos, a Defesa não apresentou qualquer justificativa para que tais comprovantes estivessem na carteira do acusado. Ademais, a testemunha Leila Simões Sales, gerente do Posto Providência, confirmou que ´reconhece os comprovantes de fls. 46 e 50 como tendo sido emitido pelo Posto Previdência Ltda. da qual a depoente é gerente; o comprovante de fls. 46 só é emitido pela máquina quando a compra é aprovada...´ 2.2) DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA IMPUTADOS A AMBOS OS RÉUS: Como se não bastasse, ambos os acusados praticaram o crime de corrupção ativa, conforme restou sobejamente comprovado nos autos. Muito embora neguem a autoria do referido delito, afirmando que o réu Gabriel não ofereceu vantagem indevida aos policiais, mas, na verdade, segundo a Defesa, se ofereceu apenas para pagar, com seu cartão de crédito, as compras realizadas por Daniel, a prova produzida é, conforme já exposto, firme, harmônica e robusta, conforme a seguir se demonstra. Os policiais militares quando ouvidos em juízo, asseveraram que ambos os acusados ofereceram a eles a quantia de R$1.000,00 (mil reais) para que não fossem levados à Delegacia, oferta essa que foi reiterada quando todos se encontravam no interior da viatura policial se dirigindo ao referido local. O depoimento dos policiais já seria suficiente para embasar a condenação, uma vez que o policial militar é servidor público e, até que se prove o contrário, presumem-se verdadeiras suas declarações, havendo, deste modo, presunção juris tantum de idoneidade. Até porque, não há sentido no Estado credenciar seus policiais para o combate ao crime e depois lhes negue crédito as suas versões. Nesse sentido, há reiteradas decisões do nosso Egrégio Tribunal de Justiça, consagradas pelo Verbete 70 do referido Tribunal. É ler: ´PENAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES PROVA - DEPOIMENTO DE POLICIAL - INTERIOR DO PRESÍDIO - CAUSA DE AUMENTO RECONHECIDAPROVA DEPOIMENTO DE POLICIAL - VALIDADE: O depoimento de policial é válido como qualquer outro, podendo servir de base para uma sentença condenatória, mormente quando a defesa não apresenta no curso da instrução qualquer tipo de prova que pudesse levar o julgador a desconsiderá-lo. Na verdade, não é razoável que o Estado pague mensalmente aos policiais para que guarneçam a ordem de pública, e, depois, quando os chama para que prestem contas do trabalho realizado, não venha a lhes dar crédito. No caso presente, aliás, as partes envolvidas não se conheciam anteriormente, não havendo motivo para que os policiais incriminassem pessoa desconhecida em infração de tamanha gravidade, estando a matéria já sumulada neste Tribunal (cf. súmula 70 do TJRJ)´. (APELAÇÃO CRIMINAL n° 2006.050.06145, DES. MARCUS BASÍLIO - Julgamento: 16/01/2007 - PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL). Outrossim, os policiais militares não conheciam os acusados, não havendo qualquer problema pessoal entre eles, não havendo, destarte, qualquer motivo para incriminar falsamente os réus, sendo certo, assim, que buscam apenas relatar o que de fato ocorreu no dia dos fatos. Ocorre que no caso concreto, além dos policiais militares, a testemunha Antonio Marinho Bittencourt Leite também ouviu ambos os réus oferecendo a quantia de R$1.000,00 (mil reais) para os policiais, conforme se constata do trecho do seu depoimento que segue abaixo: ´...o depoente viu quando Daniel estava conversando com os policiais e ofereceu suborno para eles, R$1.000,00; o dinheiro oferecido por Daniel era para sair daquela situação, ou seja, não ser levado preso; o acusado Gabriel chegou depois; o depoente e os acusados foram para a Delegacia na mesma viatura policial; no interior da viatura, ambos os acusados ofereceram R$1.000,00 para os policiais para que o caso não fosse adiante, inclusive os acusados disseram para os policiais passarem direto da delegacia;...´ A alegada divergência entre o depoimento prestado em sede policial e em juízo pela referida testemunha na verdade não ocorreu, conforme devidamente esclarecido quando da sua oitiva em juízo. Ainda que assim não fosse, ou seja, ainda que não tivesse sido esclarecida a divergência, tal fato não seria suficiente para absolver os réus, uma vez que, a uma, tanto em sede policial quanto em juízo a referida testemunha afirmou categoricamente que ambos os acusados ofereceram a vantagem indevida aos policiais quando se encontravam no interior da viatura e, a duas, pois conforme já exposto, a palavra dos policiais é suficiente, por si só, a embasar a condenação. Por fim, há de se rechaçar a esdrúxula tese defensiva da prática de crime impossível, tese essa sustentada pela Defesa do acusado Gabriel sob o argumento de que ele, no momento da prisão em flagrante, possuía em seu poder apenas R$50,00 e um cartão de crédito, razão pela qual não poderia ter tentado subornar os policiais com a quantia de R$1.000,00. Ora, se o crime se consuma quando o agente oferece a vantagem, não há qualquer relevância jurídica se o agente possui ou não possui, naquele momento, o bem oferecido. O meio utilizado pelos acusados (a fala, e não o cartão de crédito) é perfeitamente apto à prática do crime. Os acusados ofereceram a quantia de R$1.000,00 (mil reais), de nada importando se possuíam ou não possuíam tal valor naquele momento. O crime, repita-se, se consumou, razão pela qual sequer seria aplicável a teoria do crime impossível, que visa na verdade, afastar a possibilidade de punição dos crimes tentados. Reputa-se, pois, provada a materialidade e autoria dos fatos narrados na denúncia, e inexistindo causas justificadoras da ilicitude e excludentes de culpabilidade, impõe-se a condenação. 3) DO DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para C O N D E N A R o acusado DANIEL RODRIGUES RIBEIRO JUNIOR nas penas do art. 171, caput (duas vezes) c/c art. 14, I; nas penas do art. 171, caput c/c art. 14, II e nas penas do art. 333, este último na forma do art. 29, todos do Código Penal, bem como para CONDENAR o acusado GABRIEL FERRO BARCELOS nas penas do art. 333, na forma do art. 29, ambos do Código Penal. 4. DA FIXAÇÃO DA PENA: 4.1) DA DOSIMETRIA DA PENA DO CONDENADO DANIEL: Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, passo à individualização e dosimetria da pena, em função da condição pessoal do condenado DANIEL, na forma do art.68 do Código Penal. Quanto aos dois primeiros crimes de estelionato narrados na denúncia, fixo a pena-base de cada um deles no mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa, uma vez que não há nos autos razão para reconhecimento de qualquer das circunstâncias judiciais elencadas no dispositivo supramencionado. Na segunda fase da dosimetria, verifico que inexistem atenuantes ou agravantes. Assim, fixo a pena intermediária em 1 (um) ano de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa. Inexistindo causas de aumento e de diminuição, fixo a pena definitiva dos crimes de estelionato consumado em 1 (um) ano de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa para cada um deles. Quanto ao crime de estelionato tentado, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa, uma vez que não há nos autos razão para reconhecimento de qualquer das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Muito embora tenha ocorrido a confissão, tal circunstância não possibilita a fixação da pena intermediária abaixo do mínimo legal, tendo em vista o entendimento consagrado pela Súmula 231 do STJ. Não há agravantes. Assim, fixo a pena intermediária em 1 (um) ano de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa. Inexistindo causas de aumento, reconheço a causa de diminuição prevista no art. 14, II do Código Penal (tentativa) e, considerando que a conduta se aproximou da consumação, transcorrendo a maior parte do iter criminis, reduzo a pena intermediária em 1/3 (um terço) e fixo a pena definitiva do crime de estelionato em 8 (oito) meses de reclusão, além de 10 (dez) dias-multa. Considerando que os dois crimes de estelionato e o estelionato tentado foram praticados mediante mais de uma ação e que, pelas condições de tempo, lugar e maneira de execução, devem os subsequentes ser considerados como continuação do primeiro, reconheço a existência de crime continuado, razão pela qual aplico a pena mais grave (1 ano de reclusão e dez dias multa) e a aumento de ¼ (um quarto), levando em consideração o número de crimes praticados (três), razão pela qual fixo a pena definitiva dos crimes de estelionato em 1 (um) ano e 3 (três) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias-multa, considerando-a necessária e suficiente à reparação e prevenção dos crimes. Quanto ao crime de corrupção ativa narrado na denúncia, verifico que as circunstâncias do crime justificam o aumento da pena base no mínimo legal, uma vez que o acusado ofereceu a vantagem indevida não apenas para um, mas sim para dois policiais e a oferta ocorreu diversas vezes, não apenas no momento da prisão em flagrante como logo depois, no interior da viatura policial. Sendo assim, levando-se em conta que as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP não justificam o aumento da pena, fixo a pena base em 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias multa. Na segunda fase da dosimetria, verifico que inexistem atenuantes ou agravantes. Assim, fixo a pena intermediária em 1 (um) ano e 4(quatro) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias-multa. Inexistindo causas de aumento e de diminuição, fixo a pena definitiva do crimes de corrupção ativa em 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias-multa. 4.1.1) DA PENA FINAL DO ACUSADO DANIEL: Considerando a existência de concurso material entre os estelionatos o crime de corrupção ativa praticados pelo réu DANIEL RODRIGUES RIBEIRO JUNIOR, fixo a pena definitiva de todos os crimes em 2 (dois) anos e 7(sete) meses de reclusão, além de 26 (vinte e seis) dias-multa. Na estipulação da razão de cada dia-multa, na forma do artigo 49, §1º do Código Penal, fixo-o no mínimo legal em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em conformidade com o artigo 60, caput, do Código Penal. 4.1.2) DO REGIME INICIAL DA PENA: Considerando o quantum da pena fixado, a primariedade do acusado e o fato das circunstâncias judiciais lhe serem inteiramente favoráveis, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena pelo réu DANIEL, observando-se assim os critérios previstos no art.33 do C.P. 4.1.3) DA SUBSTITUIÇÃO DA PPL POR PRD: Tendo em vista que o réu DANIEL preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos de prestação de serviço à comunidade, em instituição a ser definida no momento da execução da pena, aplicando-se o art. 149, § 1° da Lei 7210/84, bem como pela prestação pecuniária, no valor de um salário mínimo, a favor de instituição também a ser definida quando da execução, com fundamento no art. 45, §1º do Código Penal. Deixo de conceder ao réu a suspensão condicional da pena tendo em vista a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 4.2) DA DOSIMETRIA DA PENA DO CONDENADO GABRIEL: Passo, então, à individualização e dosimetria da pena, em função da condição pessoal do condenado GABRIEL, na forma do art.68 do Código Penal. Conforme já exposto, quanto ao crime de corrupção ativa narrado na denúncia, verifico que as circunstâncias do crime justificam o aumento da pena base no mínimo legal, uma vez que o acusado ofereceu a vantagem indevida não apenas a um, mas sim a dois policiais e a oferta ocorreu diversas vezes, não apenas no momento da prisão em flagrante como logo depois, no interior da viatura policial. Ademais, a pena base deve ainda ser aumentada, eis que o grau de reprovabilidade da conduta do acusado Gabriel excede à normalidade. Isso porque era estudante de Direito e estagiário da Defensoria Pública, razão pela qual, deveria dar exemplo à sociedade. Sendo assim, levando-se em conta que as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP não justificam o aumento da pena, fixo a pena base em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, além de 15 (quinze) dias multa. Na segunda fase da dosimetria, verifico que inexistem atenuantes ou agravantes. Assim, fixo a pena intermediária em 1 (um) ano e 6(seis) meses de reclusão, além de 15 (quinze) dias-multa. Inexistindo causas de aumento e de diminuição, fixo a pena definitiva em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, além de (15) quinze dias-multa. Na estipulação da razão de cada dia-multa, na forma do artigo 49, §1º do Código Penal, fixo-o no mínimo legal em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em conformidade com o artigo 60, caput, do Código Penal. 4.2.1) DO REGIME INICIAL DA PENA: Considerando o quantum da pena fixado, a primariedade do acusado e o fato das circunstâncias judiciais lhe serem predominantemente favoráveis, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena pelo réu GABRIEL, observando-se assim os critérios previstos no art.33 do C.P. 4.2.2) DA SUBSTITUIÇÃO DA PPL POR PRD: Tendo em vista que o réu GABRIEL preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos de prestação de serviço à comunidade, em instituição a ser definida no momento da execução da pena, aplicando-se o art. 149, § 1° da Lei 7210/84, bem como pela prestação pecuniária, no valor de um salário mínimo, a favor de instituição também a ser definida quando da execução, com fundamento no art. 45, §1º do Código Penal. Deixo de conceder ao réu a suspensão condicional da pena, tendo em vista a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 5. DISPOSIÇÔES FINAIS: Concedo aos réus o direito de recorrer em liberdade, uma vez ausentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva. Custas pelos réus. Deixo de fixar valor mínimo para indenização (art. 387, IV do CPP), tendo em vista que não houve pedido expresso da vítima dos crimes de estelionato e o crime de corrupção não possui vítima individualizada. P.R.I. Dê-se ciência pessoal ao MP. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome dos réus no rol dos culpados e façam-se as comunicações e anotações necessárias. Anote-se e comunique-se. 
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